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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 
 
Acórdãos e Resoluções 

 
Acórdãos 
 
ACÓRDÃOS 
 
REQUISIÇÃO DE SERVIDOR – PRORROGAÇÃO - AUTOS Nº 16-41.2013.6.27.0000 – 
PARANÃ/TO – 18ª ZONA ELEITORAL 
Relator: Juiz WALDEMAR CLÁUDIO DE CARVALHO 
Requerente: JUÍZO ELEITORAL DA 18ª Zona Eleitoral 
Requerido: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS – TRE/TO 
Interessada: JAQUELINE DA COSTA SILVA SANTANA 
EMENTA: ADMINISTRATIVO. REQUISIÇÃO DE SERVIDOR. PRORROGAÇÃO. 
ADMISSIBILIDADE.   
1. A critério do Tribunal Regional Eleitoral, é admitida a prorrogação da requisição de servidor 
para Cartório Eleitoral, desde que preenchidos os requisitos legais e regulamentares (art. 1º e 
6º, da RES/TSE nº 23.255/2010). 
2. Estando o pedido em consonância com os atos normativos que disciplinam a matéria, deve 
ser ele deferido. 
3. Prorrogação da requisição deferida. 
ACÓRDÃO: VISTOS, relatados e discutidos os autos, decide o Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Tocantins, por unanimidade, DEFERIR o pedido de prorrogação da requisição da 
servidora JAQUELINE DA COSTA SILVA SANTANA para prestar serviços junto ao Cartório da 
18ª Zona Eleitoral, com sede em Paranã/TO, pelo prazo de 1 (um) ano, a partir de 14 de março 
de 2013, com ônus para o órgão de origem. 
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 
Palmas, 02 de abril de 2013. 
 
RECURSO ELEITORAL: 650-44.2012.6.27.0009 
PROCEDÊNCIA: TOCANTINÓPOLIS/TO 
ASSUNTO: RECURSO ELEITORAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
ABUSO. PODER ECONÔMICO. PODER POLÍTICO. CANDIDATO A PREFEITO. 9ª ZONA 
ELEITORAL. (TOCANTINÓPOLIS/TO) ELEIÇÕES 2012. 
RECORRENTE: COLIGAÇÃO “O POVO COM VOTO, VOZ E VEZ”, (PSB/ PMDB / PP) 
ADVOGADO: ANGELLY BERNARDO DE SOUSA 
ADVOGADO: JÚLIO RESPLANDES DE ARAÚJO 
ADVOGADO: AMADEUS PEREIRA DA SILVA – OAB/MA 4.408 
RECORRIDO: COLIGAÇÃO “TOCANTINÓPOLIS EM BOAS MÃOS” 
ADVOGADO: JUVENAL KLAYBER COELHO 
ADVOGADO: DIOGO KARLO SOUSA PRADO 
RECORRIDO: FABION GOMES DE SOUZA 
ADVOGADO: JUVENAL KLAYBER COELHO 
ADVOGADO: DIOGO KARLO SOUSA PRADO 
RECORRIDO: EURIVALDO GOMES 
ADVOGADO: JUVENAL KLAYBER COELHO 
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ADVOGADO: DIOGO KARLO SOUSA PRADO 
RELATOR: JUIZ JOSÉ RIBAMAR MENDES JÚNIOR 
EMENTA: RECURSO ELEITORAL. INVESTIGAÇÃO JUDICIAL. PRELIMINARES 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PESSOA JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 
INEPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. ABUSO DE PODER POLÍTICO E ECONÔMICO. 
CAPTAÇÃO DE SUFRÁGIO. AUSÊNCIA PROVAS. NEGADO PROVIMENTO. 
1. As pessoas jurídicas são partes ilegítimas para figurar no pólo passivo de 
investigação judicial eleitoral, nos termos do art. 22 da Lei Complementar no 64/90, tendo em 
vista o fato de a sanção imposta pela referida norma não as alcançar. 
2. A petição inicial não é inepta quando há consonância entre os fatos nela descritos e o 
pedido, de forma a permitir o pleno exercício da defesa pelos representados. 
3. O abuso de poder político ocorre quando agentes públicos se valem de sua condição 
funcional para beneficiar candidaturas (desvio de finalidade), violando a normalidade e 
legitimidade das eleições. Já o abuso de poder econômico ocorre quando determinada 
candidatura é impulsionada por meios econômicos de forma a comprometer a igualdade da 
disputa eleitoral e a própria legitimidade do pleito. 
4. Embora não se exija a comprovação da potencialidade lesiva, para caracterização da 
captação ilícita de sufrágio é necessária a existência de provas robustas e cabais que 
demonstrem a prática da conduta ilícita.  
5. Cumpre ao autor demonstrar o fato constitutivo do seu direito, segundo o artigo 331, I do 
Código de Processo Civil, e, na situação versada, ficou demonstrado através do acervo 
probatório e do depoimento das testemunhas, a legalidade dos atos praticados pelo Prefeito 
candidato à reeleição. 
6. Recurso conhecido e negado provimento.  
ACÓRDÃO: O Tribunal decidiu, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, CONHECER 
do recurso por próprio e tempestivo, EXTINGUIR A AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
com relação à Coligação “Tocantinópolis em Boas Mãos” e NEGAR-LHE PROVIMENTO, 
mantendo incólume a sentença do Juízo da 9ª Zona Eleitoral.  
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 
Palmas-TO, 02 de abril de 2013. 
 
CORREGEDORIA ELEITORAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 
SECRETARIA JUDICIÁRIA  
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 
ZONAS ELEITORAIS 
 
2ª Zona Eleitoral - GURUPI 

 
Atos de Juiz Eleitoral 
 
 
PROCESSO Nº: 691-32.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: CRISTINEIDE LIMA GUIMARÃES 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PSB 
 
SENTENÇA N.º 023/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012, apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
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forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011, 
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação. 
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fl. 27, 
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º, do artigo 47 da RTSE 23.376. 
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 31/33.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, o ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 35/36, opinando pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) CRISTINEIDE LIMA GUIMARÃES, tendo em vista 
a sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se.  
Transcurso o prazo do recurso arquive-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 788-32.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: JACSON FERREIRA DA SILVA 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PTN 
 
SENTENÇA N.º 025/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012, apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011, 
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação. 
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fl. 64, 
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º, do artigo 47 da RTSE 23.376. 
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 68/70.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, o ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 72/73, opinando pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
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Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) JACSON FERREIRA DA SILVA, tendo em vista a 
sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se.  
Transcurso o prazo do recurso arquive-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 834-21.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: ISLEI NOGUEIRA DA SILVA COSTA 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: ALIANÇA DO TOCANTINS – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PSB 
 
SENTENÇA N.º 028/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 77,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 82/84.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 86/87, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) ISLEI NOGUEIRA DA SILVA COSTA, tendo em 
vista a sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 851-57.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: DURVAL ALVES LEMOS 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PMDB 
 
SENTENÇA N.º 030/2013 
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RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 56,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 103/105.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 33, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) DURVAL ALVES LEMOS, tendo em vista a sua  
regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 849-87.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: VALMIRA CASTELO BRANCO RIBEIRO 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PDT 
 
SENTENÇA N.º 051/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 59,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 108/110.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 112, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
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técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) VALMIRA CASTELO BRANCO RIBEIRO, tendo em 
vista a sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 748-50.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: MANOEL DIAS BARBOSA JUNIOR 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PMDB 
 
SENTENÇA N.º 053/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 54,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 108/110.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 112, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) MANOEL DIAS BARBOSA JUNIOR, tendo em vista 
a sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 742-43.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: ADRIANA RODRIGUES DA SILVA 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PT 
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SENTENÇA N.º 052/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 72,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 129/131.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 133, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) ADRIANA RODRIGUES DA SILVA, tendo em vista 
a sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 784-92.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: GILVAN SANTOS DAMASO 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PTB 
 
SENTENÇA N.º 061/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 52,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 80/82.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 84, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
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Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) GILVAN SANTOS DAMASO, tendo em vista a sua  
regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 785-77.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: ADOLFO OLIVEIRA MACIEL 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PSDB 
 
SENTENÇA N.º 056/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 92,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 136/138.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 140, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a)  ADOLFO OLIVEIRA MACIEL, tendo em vista a 
sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 768-41.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: LUIZ AUGUSTO RODRIGUES ANDRADE 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
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CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PSB 
 
SENTENÇA N.º 055/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 54,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 89/91.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 93, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) LUIZ AUGUSTO RODRIGUES ANDRADE , tendo 
em vista a sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 706-98.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: HENRIQUE ALENCAR ARAÚJO 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PTN 
 
SENTENÇA N.º 064/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 56,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 65/67.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 69, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
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No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) HENRIQUE ALENCAR ARAÚJO, tendo em vista a 
sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 838-58.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: CIPRIANO PEREIRA DE MELO JÚNIOR 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: ALIANÇA DO TOCANTINS – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PMDB 
 
SENTENÇA N.º 029/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fls. 26,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 27/29.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 31, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) CIPRIANO PEREIRA DE MELO JUNIOR, tendo em 
vista a sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 688-77.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: VALDIVINA COELHO DANTAS DE SOUSA 
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REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: PMDB 
 
SENTENÇA N.º 057/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012,  apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011,  
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação.  
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fl. 53,  
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º,  do artigo 47 da RTSE 23.376.  
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 110/112.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, a ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 114/115, opinando  pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
A prestação de contas de campanha  é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) VALDIVINA COELHO DANTAS DE SOUSA, tendo 
em vista a sua  regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

 
PROCESSO Nº: 782-25.2012.6.27.0002 
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ELEIÇÕES: 2012 
REQUERENTE: GABRIEL TELES RIBEIRO 
REQUERIDO: JUIZ DA 2ª ZE/TO – GURUPI 
MUNICÍPIO: GURUPI – TO 
CARGO: VEREADOR 
PARTIDO: DEM 
 
SENTENÇA N.º 019/2013 
 
RELATÓRIO: 
Trata-se de Prestação de Contas referente à arrecadação a aplicação dos recursos financeiros 
utilizados nas Eleições Municipais de 2012, apresentada pelo(a) candidato(a) em epígrafe, na 
forma dos artigos 28 da Lei n.º 9.504/1997 e 35, I, da Resolução TSE n.º 23.376/2011, 
entregue dentro do prazo previsto no artigo 38 da RTSE 23.376/2012, acompanhada de 
documentação. 
Submetido o processo a exame, foram requeridas diligências, nos termos do relatório de fl. 25, 
as quais foram apresentadas no prazo previsto no § 2º, do artigo 47 da RTSE 23.376. 
Foi emitido  relatório  técnico  às fls. 35/37.  
Com vista ao Ministério Público Eleitoral, o ilustre Representante do Ministério Público 
apresentou parecer formulado à fls. 39/40, opinando pela aprovação das contas. 
É o relatório. Decido.   
FUNDAMENTAÇÃO: 
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A prestação de contas de campanha é disciplinada pela Lei n.º 9.504/97 e pela RTSE n.º 
23.376/2012, que a regulamenta.  
No presente caso, verificou-se que todas as peças designadas pelo artigo 40 da RTSE 
23.376/2012 foram apresentadas.  
Estão demonstradas as origens e destinações dos recursos arrecadados, verificando-se que 
foram cumpridas todas as exigências previstas na legislação, como se depreende do relatório 
técnico  e do parecer  ministerial, não havendo omissões ou vícios capazes de macular a 
prestação de contas. 
DISPOSITIVO: 
Desta forma, com fulcro nos artigos  30 da Lei n.º 9.504/97 e 51, I, da RTSE 23.376/2011, julgo 
APROVADAS as contas do(a) candidato(a) GABRIEL TELES RIBEIRO, tendo em vista a sua  
regularidade.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se.  
Transcurso o prazo do recurso arquive-se. 
Gurupi-TO, 26/03/2013. 
 

Elias Rodrigues dos Santos 
Juiz Eleitoral 

  

1ª Zona Eleitoral - ARAGUAINA 
 
Atos de Juiz Eleitoral 
 
 
INQUÉRITO POLICIAL Nº 10-31.2013.6.27.0001 -  
 
SENTENÇA 
 
Trata-se de inquérito policial em que se apura fatos que possivelmente poderiam configurar o 
crime descrito no art. 323 da Lei nº 4.737/65. 
O relatório da Polícia Federal é conclusivo no sentido de não ter restado comprovadas a autoria 
e materialidade delitivas (fls. 29/30). 
O Ministério Público Eleitoral promoveu o arquivamento do presente inquérito, por que não 
houve indícios do cometimento de crime, requerendo a homologação (fl. 32, verso). 
É o relatório. Fundamento. Decido. 
Ao analisar os autos observa-se que efetivamente não restam configurados indícios do delito 
previsto no art. 323 da Lei 4.737/65, consistente na divulgação, na propaganda eleitoral, de 
fatos inverídicos em relação a candidatos, capaz de exercer influência no eleitorado. 
Na degravação da mídia anexada aos autos verifica-se que não ficou comprovada a existência 
de propaganda nos termos descritos na norma supracitada. Desta forma, impõe-se o 
arquivamento dos autos, com base nas razões esposadas pelo Ministério Público Eleitoral no 
parecer, que acolho em sua integralidade. 
Posto isto, HOMOLOGO o arquivamento do inquérito policial, efetuado pelo Ministério Público 
Eleitoral, com a ressalva estabelecida no art.18 do Código de Processo Penal. 
Intime-se. Decorrido o prazo legal sem recurso, certifique o Cartório Eleitoral, arquivando-se os 
autos com baixa nos seus registros. 
Araguaína/TO, 02 de abril de 2013. 
 

Julianne Freire Marques 
Juíza da 1ª Zona Eleitoral 

  
3ª Zona Eleitoral - PORTO NACIONAL 

 
Editais 
 
 
Intimação as Partes 25/2013: 
 
AUTOS N.º 960-68.2012.6.27.0000 
PROTOCOLO: 53.722/2012 
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PROCEDÊNCIA: MONTE DO CARMO-TO 
 
REQUERENTE: A COLIGAÇÃO "DECIDIR É COMPARAR" 
ADVOGADO: VIRGILIO RICARDO COELHO MEIRELLES - OAB: 4017-B/TO 
ADVOGADO: RODRIGO DE CARVALHO AYRES - OAB: 4783/TO 
 
REQUERENTE: CONDORCET CAVALCANTE FILHO 
ADVOGADO: VIRGILIO RICARDO COELHO MEIRELLES - OAB: 4017-B/TO 
ADVOGADO: RODRIGO DE CARVALHO AYRES - OAB: 4783/TO 
 
REQUERENTE: RUBENS DA PAIXÃO PEREIRA AMARAL 
ADVOGADO: VIRGILIO RICARDO COELHO MEIRELLES - OAB: 4017-B/TO 
ADVOGADO: RODRIGO DE CARVALHO AYRES - OAB: 4783/TO 
 
REQUERIDO: GILVANE PEREIRA AMARAL 
ADVOGADO(A): MERY AB-JAUDI FERREIRA LOPES – OAB/TO N.º 572-A 
ADVOGADO(A): EPITÁCIO BRANDÃO LOPES – OAB/TO N.º 315-A  
ADVOGADO(A): LILIAN  AB-JAUDI BRANDÃO – OAB/TO N.º 1824 
ADVOGADO(A): ADRIANA  AB-JAUDI BRANDÃO – OAB/TO N.º 1998 
ADVOGADO(A): EPITÁCIO BRANDÃO LOPES FILHO – OAB/TO N.º 2971 
ADVOGADO(A): DIDIMO HELENO PÓVOA AIRES – OAB/TO N.º 4883-B 
 
REQUERIDO: WLISSES JASON DE OLIVEIRA NEGRE 
ADVOGADO(A): MERY AB-JAUDI FERREIRA LOPES – OAB/TO N.º 572-A 
ADVOGADO(A): EPITÁCIO BRANDÃO LOPES – OAB/TO N.º 315-A  
ADVOGADO(A): LILIAN  AB-JAUDI BRANDÃO – OAB/TO N.º 1824 
ADVOGADO(A): ADRIANA  AB-JAUDI BRANDÃO – OAB/TO N.º 1998 
ADVOGADO(A): EPITÁCIO BRANDÃO LOPES FILHO – OAB/TO N.º 2971 
ADVOGADO(A): DIDIMO HELENO PÓVOA AIRES – OAB/TO N.º 4883-B 
 
Por ordem do MM. Juiz Eleitoral, José Maria Lima, intimam-se as partes da r. sentença  abaixo 
transcrita:  
Ref.: Sentença. 
Vistos etc. 
Via da presente ação buscam os requerentes sentença judicial com o fim de cassar a 
diplomação dos eleitos, aqui requeridos, sob as seguintes alegações: prática de abuso de 
poder econômico e político, que causou desequilíbrio nas eleições municipais de Monte do 
Carmo, em 2012. Os autores acusam os requeridos de terem praticado atos ilícitos, durante a 
campanha eleitoral, de forma que afetou a isonomia do pleito, ensejando vantagem aos eleitos. 
Discutem sobre a existência de uma ação civil pública em curso junto à segunda vara cível da 
Comarca de Porto Nacional, que tem por autor o Ministério Público estadual e dentre os 
requeridos o Prefeito eleito, aqui reclamado. Afirmam que o prefeito eleito realizou festa de 
vaquejada em propriedade sua, concomitantemente com os festejos de rodeio, estes 
promovidos pela municipalidade. Afirmam, também, que para a realização da vaquejada, o 
prefeito fez uso de maquinários da prefeitura, bem como se serviu de servidores municipais. 
Asseveram que a prefeitura municipal custeou toda a realização da vaquejada, inclusive, com a 
impressão de cartazes e folderes, com o logotipo do município. Que, ainda, os representados 
descumpriram ordem do juiz eleitoral. Que, o prefeito eleito distribuiu combustível da prefeitura 
e fichas de bebidas, tudo pago pela municipalidade, em troca de votos. Daí, concluem, os 
representados consumaram a captação ilícita de sufrágio e, portanto, pedem a cassação dos 
diplomas dos eleitos, aqui requeridos. 
Os requeridos, cientificados, ofertaram defesa e juntaram documentos, ocasião em que 
teceram comentários sobre o não cabimento da presente ação e, no mérito, pugnaram pela 
improcedência dos pedidos iniciais. 
Realizou-se audiência onde foram inquiridas testemunhas arroladas por ambas as partes, 
ocasião em que foi deferida diligências, postuladas pela parte autora, para o fim de determinar 
a juntada de notas fiscais das empresas mencionadas pelas testemunhas inquiridas, com as 
quais o município de Monte do Carmo mantinha contrato de prestação de serviços e 
fornecimento de bens e mercadorias. 
A documentação requerida veio aos autos. 
A parte autora pugnou pela total procedência de seus pedidos iniciais, tendo a parte querida 
reiterado o seu pedido de improcedência dos mesmos. 
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Com vista, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela improcedência dos pedidos iniciais, 
alegando fragilidade das provas produzidas, a seu ver, insuficientes para sustentarem um 
decreto de procedência. 
Autos conclusos. 
Relatei o necessário. 
Tudo visto e joeirado. 
Decido. 
No que tange ao cabimento da presente ação, não resta qualquer dúvida. Neste caso, há 
respeito ao prazo e à forma legal. Portanto, cabível a presente ação. 
Os fatos narrados na inicial, por si só, são extremamente graves. 
No que pertine à possível fraude na alienação de um imóvel, pelo requerido Gilvane, para fugir 
ao bloqueio judicial, na ação civil pública, nenhum comentário ou decisão deve ser proferida 
nesta ação. Tais fatos dizem respeito àquela ação e, em nada muda o rumo desta. Portanto, 
fatos alheios à presente demanda. 
Debrucei-me cautelosamente sobre os presentes autos e, não resta outra conclusão de que, 
não restou configurada qualquer ilicitude na realização da vaquejada de Monte do Carmo, no 
dia 30.09.2012. 
Por mais que se procure, nada liga os requeridos à efetiva realização da mesma. Ainda que o 
imóvel onde se realizou a vaquejada seja de propriedade do requerido Gilvane, não restou 
provado qualquer outro envolvimento do mesmo, de forma direta no mencionado evento. 
E, mais, é fato provado nos autos que, durante a realização da vaquejada não se provou a 
prática de qualquer ato ou fato pelos requeridos, com pedido expresso de votos. 
Vale aqui, uma maior apreciação do conteúdo trazido aos autos pela testemunha Welques. 
Quando da inquirição da mencionada testemunha, pude verificar e sentir que suas palavras 
estavam dissociadas das demais constantes dos autos. Nenhuma outra testemunha confirmou 
o que foi dito por ele. 
No que tange à distribuição de combustível pelos requeridos, em troca de voto, nada ficou 
provado. O que ficou provado é que os requeridos efetivamente adquiriram combustível no 
Posto do Trevo, em Porto Nacional, mas, o fizeram via comitê de campanha, tendo sido o 
mesmo distribuído entre os veículos que prestavam serviços à campanha. Não se produziu 
qualquer prova que restasse efetivamente provada a distribuição de combustível a eleitores. A 
filmagem juntada aos autos pelos autores prova apenas que determinadas pessoas recebiam 
combustível. Porém, a prova produzida em audiência foi no sentido de que as pessoas que 
recebiam aquele produto estavam prestando serviços à campanha eleitoral dos requeridos. 
Logo, nenhuma irregularidade restou provada. 
Quanto à distribuição de fichas de bebidas, pelo requerido Gilvane, durante a vaquejada, nada 
restou provado, senão as alegações da testemunha  Welques. Outra testemunha ouvida, a 
pedido dos autores afirma que durante o período que lá esteve não viu distribuição de fichas de 
bebidas, pois, inclusive, pagou o que bebeu. Mais um fato sem provas em Juízo. 
Também, não restou provado qualquer pedido de votos, por parte dos requeridos, no recinto e 
durante a realização da vaquejada. Provou-se que no recinto a entrada era livre, sem qualquer 
oposição dos requeridos. Logo, o evento não teve qualquer conotação política para beneficiar 
os requeridos. 
Os autores afirmam que a vaquejada foi realizada em recinto localizado ao lado de onde foi 
realizao o rodeio. Até aí, nada há que beneficie os requeridos. Restou provado que não se 
verificou qualquer propaganda eleitoral durante a a realização da vaquejada. 
Nada restou provado de que os requerentes também não pudessem estar naquele recinto, 
pois, aberto ao público. 
O certo é que o evento era particular e, não tinha qualquer caráter público municipal, como 
afirmaram os os autores. E, por óbvio, sem qualquer caráter eleitoreiro. 
O uso de maquinário da prefeitura, na realização da vaquejada, como afirmaram os autores, 
não restou provado. O próprio funcionário da prefeitura afirmou em Juízo que prestou serviços 
e recebeu dos organizadores pelos serviços que prestou, fora do horário de expediente. Ainda, 
quando atuou na condição de servidor público, tal fato restou controvertido, pois, houve 
alegação de que tal serviço restou em permuta por outro, prestado por caminhão contratado 
pelos organizadores da vaquejada. Daí, tal fato não restou comprovado a ponto de caracterizar 
uma ilegalidade tendente á captação ilícita de sufrágio. Apenas a testemunha Welques, mais 
uma vez, sustenta as afirmações dos autores. Nenhuma outra prova foi produzida neste 
sentido. 
A filmagem apenas prova que o trator era de propriedade da prefeitura de Monte do Carmo, 
mas, não prova a ilegalidade afirmada. 
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A mesma sorte segue a afirmação de confecção de cartazes, por parte da prefeitura de Monte 
do Carmo, para fazer propaganda da vaquejada. Fato totalmente controvertido, ante a 
documentação juntada, onde consta que os cartazes confeccionados pela municipalidade não 
continha qualquer propaganda da vaquejada. O que restou, inclusive com grande dúvida, foi 
que ocorreu uma montagem, no facebook, por terceiros alheiros à organização da vaquejada, 
dos cartazes mostrados pela parte autora. 
Daí, porque não restou provada tal ilegalidade, conforme aventado na inicial. 
Outro fato gravísimo noticiado na inicial, também não provado nos autos, é o de que o 
município de Monte do Carmo, no período de campnha eleitoral ofertou serviços de reparos em 
veículos de alguns eleitores, em troca de apoio político e votos. 
Todos os documentos juntados aos autos nos levam à conclusão de que aquelas empresas 
prestavam serviços em veículos previamente indenficados no contrato celebrado entre as 
partes envolvidas. Não se provou qualquer conserto em veículos particulares e, que tenha 
ocorrido para o fim de captação ilícita de sufrágio. 
Como os próprios autores afirmaram, fls. 691, ao final, as provas produzidas em audiência são 
'fortes indícios", mas, não, provas inequívocas dos fatos imputados aos requeridos. E, como é 
sabido, meros indícios, por mais fortes que sejam, não são suficientes para sustentarem um 
decreto de procedência. 
Verifica-se, como já se afirmou, a existência de indícios mas, não há prova clara, inequívoca, 
das ilegalidades alegadas nos autos. 
Concluindo, posso afirmar, sem sombra de dúvidas, que os autos estão recheados de muitos e 
fortes argumentos mas, paupérrimos em fundamentos. 
Por derradeiro, os fatos ventilados nos autos, mas relativos à ação civil pública, não dizem 
respeito ao período eleitoral, nem tem ligação com a captação ilícia de sufrágio e, portanto, não 
podem e não devem aqui ser julgados ou apreciados. 
EX POSITIS e, por tudo mais que consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos 
insertos na inicial e o faço ante a fragilidade das provas carreadas aos autos, determinando o 
seu arquivamento, após o trânsito em julgado desta. 
P.R.I. 
Porto Nacional, 25 de março de 2013. 
 

JOSÉ MARIA LIMA 
Juiz Eleitoral 

 
Em 02/04/2013. 

 
Alideclécio Pereira Cavalcante 

Analista Judiciário 
Neste ato Chefe de Cartório 

 
4ª Zona Eleitoral - COLINAS 

 
Editais 
 
 
EDITAL nº 10/2013 
Assunto: Lista de assinaturas de apoiamento à constituição de partido político 
(Prazo: 05 dias) 
 
Dirce Meire Carmo Souza, Chefe do Cartório da 04ª Zona Eleitoral do Tocantins, com sede em 
Colinas do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do que dispõe o artigo 
11, § 4º da Resolução TSE nº 23.282, de 22 de junho de 2010, FAZ SABER a todos que o 
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que o Partido Republicano da Ordem 
Social-PROS, ainda em formação, apresentou em 1 de abril de 2013, lista de assinaturas de 
apoiamento à sua constituição perante o Tribunal Superior Eleitoral, nos termos do art. 9º da 
Lei nº 9.096/95, a qual se encontra disponível para consulta na sede deste Cartório Eleitoral, 
podendo qualquer interessado impugná-la, em petição fundamentada, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados da publicação do presente edital. 
 
Colinas do Tocantins, sede da 4ª Zona Eleitoral do Tocantins, aos 2 (dois) dias do mês de abril 
do ano de dois mil e treze (2013).  
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Dirce Meire Carmo Souza 
Chefe do Cartório/04ª ZE 

 
12ª Zona Eleitoral - XAMBIOÁ 

 
Editais 
 
 
E D I T A L   Nº 11/2013 
 
RICARDO GAGLIARDI, Juiz da 12ª Zona Eleitoral, sediada em Xambioá/TO, no uso das suas 
atribuições previstas no artigo 17 da Resolução TSE 21.538/2003, 
TORNA PÚBLICO, a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem ciência, a relação 
anexa de eleitores que requereram alistamento eleitoral, revisão eleitoral, segunda via de 
inscrição eleitoral e transferência eleitoral de domicílio eleitoral, nesta circunscrição, constantes 
do Lote nº  05/2013, período de 20/03/13 a 31/03/2013 foram deferidos e indeferidos. 
Os interessados, legitimados,  querendo, no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação 
deste Edital, poderão impugnar inscrição ou movimentação requerida pelo eleitor, nos termos 
da Resolução n.º 21.538, artigo 17, § 1º e art. 18, § 5º e dos arts. 45, § 6º, e 57, do Código 
Eleitoral, e ainda do art. 7º da Lei 6.996/82. Os Partidos Políticos, por seus representantes 
legais, poderão solicitar ao Cartório Eleitoral cópia da relação dos eleitores referidos neste 
Edital.  
E, para que não se alegue desconhecimento, mandou expedir o presente edital que será 
publicado no Diário de Justiça Eletrônico do TRE/TO sem a relação anexa, a qual será disposta 
no local de costume deste Cartório Eleitoral. E, para maior amplitude de conhecimento, o 
presente Edital, com suas 2 páginas anexas , será remetido para divulgação nos demais 
municípios pertencentes a esta 12ª ZE/TO, e no endereço eletrônico destinado à publicação 
das Zonas Eleitorais, no site do TRE/TO(http://www.tre-to.jus.br/eleitor/zonas-
eleitorais/publicacoes-da-zonas), pelo prazo e na forma da lei. 
Expedido nesta cidade de Xambioá, ao primeiro dia do mês de abril do ano de 2013. Eu, 
_________, Jarbas da Silva Mendonça, Chefe de Cartório), preparei e conferi o presente edital, 
que é subscrito pelo Juiz Eleitoral, RICARDO GAGLIARDI. 
 

RICARDO GAGLIARDI 
Juiz da 12ª Zona Eleitoral 

  
14ª Zona Eleitoral - ALVORADA 

 
Editais 
 
 
INTIMAÇÃO ÀS PARTES 
 
Ação de Investigação 
Eleitoral: AIJE nº 264-96.2012.6.27.0014 

Protocolo: nº 53.312/2012 
Procedência:  FIGUEIRÓPOLIS/TO 

Representantes: COLIGAÇÃO FIGUEIRÓPOLIS UNIDOS PARA MUDAR     
PARTIDO DOS TRABALHADORES DE FIGUEIRÓPOLIS/TO 

Advogados: 
MAURÍCIO COORDENONZI - OAB/TO 2223-B 
ROGER DE MELO OTTANO - OAB/TO 2583 
 RENATO DUARTE BEZERRA  - OAB/TO 4296 

Representado: FERNANDES MARTINS RODRIGUES 
Advogado: SOLANO DONATO CARNOT DAMACENA - OAB/TO 2433 
Representado: RUDI ELMAR SCHADONG 
Advogado: HERMOGENES ALVES LIMAS SALES - OAB/TO 5.053 
Representado: JOSE FONTOURA PRIMO 
Advogado: ALINE RANIELLE DE SOUSA - OAB/TO 4458 
Representado: NEUTON JARDIM DOS SANTOS 
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Advogado: CELMA M. MILHOMEM JARDIM - OAB/TO 1486 
 
De ordem do  Excelentíssimo Juiz Eleitoral, Dr. LUCIANO ROSTIROLLA, ficam intimadas as 
partes interessadas no Despacho exarado nos autos em epígrafe, nos termos seguintes: 
 
“Designo o dia 11/04/2013, às 14h00min, no Fórum da Comarca de Alvorada/TO (Av. Bernardo 
Sayão, Lotes 03 e 04, s/n, Setor Jorge Figueiras, Alvorada/TO), para audiência de instrução e 
julgamento. As testemunhas deverão comparecer por iniciativa das partes (independente de 
intimação). 
 
Intimem-se as partes e o representante do Ministério Público Eleitoral, sendo este último com 
vista dos autos pelo prazo de 05 dias. 
 
Alvorada, 21 de março de 2013.Luciano Rostirolla, Juiz Eleitoral.” 
 
Cartório Eleitoral da 14ª ZE, 2 de abril de 2013. 
  
16ª Zona Eleitoral - COLMÉIA 

 
Editais 
 
EDITAL 009/2013/CE16ª 
 
CRONOGRAMA PARA TRATAMENTO DOS DADOS SOBRE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
 
De ordem do Excelentíssimo Senhor Marcelo Laurito Paro, Juiz da 16ª Zona Eleitoral do 
Estado do Tocantins, o chefe do cartório da 16ª Zona, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICO a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem ciência, 
especialmente aos representantes dos órgãos partidários municipais pertencentes à jurisdição 
da 16ª ZE/TO, que abrange os municípios de Colmeia, Couto de Magalhães, Goianorte, Itaporã 
do Tocantins e Pequizeiro, que o Provimento n° 10/2013 da Corregedoria-Geral da Justiça 
Eleitoral definiu o cronograma de processamento dos dados sobre filiação partidária, relativo ao 
primeiro semestre do ano em curso, conforme segue abaixo: 
 
PROCEDIMENTO PERÍODO 
Último dia para submissão das relações de filiados pelos partidos políticos via 
Internet. 

15/04/201
3 

Identificação das duplicidades de filiação. 
Geração das notificações para partidos, via Filiaweb, e filiados envolvidos em 
duplicidade. 

16 a 
21/04/201
3 

Divulgação das duplicidades de filiação. 
Publicação, na Internet, das relações oficiais de filiados. 
Início da contagem do prazo para resposta nos processos de duplicidade de 
filiação. 

22/04/201
3 

Último dia para apresentação de resposta por filiados e partidos envolvidos. 13/05/201
3 

Data limite para decisão das situações sub judice 23/05/201
3 

Data limite para registro das decisões no sistema. 03/06/201
3 

Cancelamento automático das filiações sub judice sem registro de decisão. 04/06/201
3 

 
ORIENTA que os procedimentos para utilização do Sistema de Filiação Partidária – Filiaweb, 
estão contemplados nas instruções constantes da página do TSE na Internet. 
 
E para que chegue ao conhecimento de todos, foi expedido o presente Edital, que será afixado 
no mural do Cartório Eleitoral e publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral do Tribunal 
Regional Eleitoral do Tocantins. 
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Dado e passado nesta cidade de Colmeia/TO, sede da 16ª Zona Eleitoral, aos dois dias do mês 
de abril de dois mil e treze (02/04/2013). Eu, Rafael Monteiro Gagini, chefe de cartório, o digitei 
e subscrevo. 

 
Rafael Monteiro Gagini 

Chefe do Cartório 
 

17ª Zona Eleitoral- TAGUATINGA 
 
Editais 
 
 
EDITAL N.º 005/2013 
 
O Dr. Gerson Fernandes Azevedo, Excelentíssimo Juiz da 17ª Zona Eleitoral de Taguatinga, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o que dispõe 
o parágrafo único do art. 2º do Provimento n.º 10/2013-CGE, de 25 de março de 2013. 
TORNA PÚBLICO, aos que deste Edital tomarem conhecimento, em especial, aos partidos 
políticos dos Municípios de Taguatinga, Ponte Alta do Bom Jesus, Aurora do Tocantins e 
Lavandeira, que foi aprovado o cronograma para processamento dos dados sobre filiação 
partidária, relativo ao primeiro semestre do ano, conforme tabela abaixo, observadas as regras 
previstas na Resolução - TSE n.º 23.117, de 20 de agosto de 2009. 
 

PROCEDIMENTO PERÍODO 
Último dia para submissão das relações de 
filiados pelos partidos políticos via Internet.  15 de abril 

Identificação das duplicidades de filiação. 
Geração das notificações para partidos, via 
Filiaweb, e filiados envolvidos em 
duplicidade.  

16 a 21 de abril 

Divulgação das duplicidades de filiação. 
Publicação, na Internet, das relações oficiais 
de filiados. Início da contagem do prazo para 
resposta nos processos de duplicidade de 
filiação.  

22 de abril 

Último dia para apresentação de resposta por 
filiados e partidos envolvidos.  13 de maio 

Data limite para decisão das situações sub 
judice.  23 de maio 

Data limite para registro das decisões no 
sistema. 3 de junho 

Cancelamento automático das filiações sub 
judice sem registro de decisão  4 de junho 

 
E para que todos tomem conhecimento, e ninguém possa alegar ignorância ou 
desconhecimento, mandou o MM. Juiz que fosse expedido o presente Edital que será 
publicado no Diário da Justiça Eletrônico e no placard deste Juízo. Dado e passado nesta 
Cidade e Zona Eleitoral de Taguatinga, Estado do Tocantins; ao primeiro (1º) dia do mês de 
abril do ano de dois mil e doze (2012). Eu,_____ Gustavo Biazzo, Analista Judiciário, que 
digitei e subscrevi.  
 Taguatinga - TO, 1º de abril de 2013. 
 

Gerson Fernandes Azevedo 
Juiz Eleitoral - 17ª Z.E. 

 
DESPACHO 
 
AUTOS: 404-24.2012.6.27.0017 – REPRESENTAÇÃO ELEITORAL 
REQUERENTE: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB) 
ADVOGADO: PAULO SANDOVAL MOREIRA, OAB-TO N.º 1.535-B 
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REQUERIDOS: JOSÉ LUCIANO AZEVEDO CARLOS  E SEBASTIÃO PEREIRA LIMA 
(PREFEITO E VICE-PREFEITO ELEITOS - ELEIÇÕES 2012) 
ADVOGADO: SAULO DE ALMEIDA FREIRE, OAB-TO N.º 164-A  
 
Vistos. 
 
Designo o dia 04/JUN/2013, às 14h00min, para Audiência, a realizar-se na Sala de Audiências 
do Fórum da 17ª Zona Eleitoral - Taguatinga, ocasião em que serão inquiridas as testemunhas 
arroladas. 
 
Consigno que as testemunhas arroladas deverão comparecer à audiência designada 
independentemente de intimação pela Justiça Eleitoral, conforme prevê expressamente o art. 
22, inciso V, da Lei Complementar n.º 64/90, e consoante entendimento jurisprudencial 
consolidado, representado pelas ementas abaixo colacionadas: 
 
“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PREFEITO. ELEIÇÕES 2008. 
CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. AJUIZAMENTO. PRAZO FINAL. DIPLOMAÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO. ART. 22, V, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 64/90. TESTEMUNHAS. 
COMPARECIMENTO. INTIMAÇÃO. DESNECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NULIDADE DO PROCESSO. PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. NÃO 
PROVIMENTO. 1. A representação ajuizada com fundamento na prática de captação ilícita de 
sufrágio pode ser proposta até a diplomação. Precedentes. 2. Na espécie, houve promessa de 
doação de bem (quarenta reais mensais) a eleitores (conduta típica), acompanhada de pedido 
de votos, consubstanciado na vinculação do recebimento da benesse à reeleição dos 
agravantes (fim de obter voto), situação esta que o então prefeito, à reeleição, 
comprovadamente tinha ciência (participação ou anuência do candidato). 3. O art. 22, V, da Lei 
Complementar nº 64/90 prescreve que o comparecimento das testemunhas arroladas pelas 
partes se dá independentemente de intimação, sendo desnecessária a expedição de carta 
precatória. Precedentes. Divergência não demonstrada. Incidência na Súmula nº 83 do c. STJ. 
4. A ocorrência do constrangimento ilegal consubstanciado na obrigação do representado de 
prestar depoimento pessoal, por si só, não implica nulidade do processo, "pois não se pode 
presumir eventual prejuízo à defesa, mormente se a lei assegura ao interrogado o direito de 
permanecer perante o juízo em silêncio - princípio do nemo tenetur se detegere." (STJ, 5ª 
Turma, AgRg no AI nº 1018918/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 14.9.2009). Ademais, há 
indícios que corroboram a ciência do candidato sobre o aparato montado para a compra de 
votos. 5. Agravo regimental não provido. (TSE. Agravo Regimental em Recurso Especial 
Eleitoral nº 35932, Acórdão de 01/06/2010, Relator(a) Min. ALDIR GUIMARÃES PASSARINHO 
JUNIOR, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 04/08/2010, Página 143).” 
 
“INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ART. 22 DA LC Nº 64/90. REQUISITOS. 
NOTICIÁRIO DA IMPRENSA. TESTEMUNHAL. ENCARGO DA PARTE (INCISO V DA MESMA 
NORMA). OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. A Representação Judicial Eleitoral, cogitada no 
art. 22 da LC nº 64/90, configura-se como ação cognitiva com potencialidade desconstitutiva e 
declaratória (art. 30-A, § 2º, da Lei nº 9.504/97), mas o seu procedimento segue as normas da 
referida norma legal, mitigados os poderes instrutórios do juiz (art. 130 do CPC), no que 
concerne à iniciativa de produção de prova testemunhal (art. 22, V, da LC nº 64/90). 2. Sem 
prova robusta e inconcussa dos fatos ilícitos imputados aos agentes, descabe o proferimento 
de decisão judicial de conteúdo condenatório. 3. Se a parte representante deixa de diligenciar o 
comparecimento de testemunhas à audiência de instrução, como lhe é imposto por Lei (art. 22, 
V, da LC nº 64/90), não é lícito ao órgão judicial suprir-lhe a omissão, dado ser limitada a 
iniciativa oficial probatória, a teor do referido dispositivo legal. 4. Representação Eleitoral 
improcedente. (TSE. REPRESENTAÇÃO nº 1176, Acórdão de 24/04/2007, Relator(a) Min. 
FRANCISCO CESAR ASFOR ROCHA, Publicação: DJ - Diário de Justiça, Data 26/06/2007, 
Página 144 )” 
 
“Recurso inominado. Investigação eleitoral. Decisão que determinou ao Parquet adequação da 
representação ao rol de seis testemunhas e comparecimento destas independentemente de 
intimação (art. 22, V, da LC nº 64/90). A oferta de representação conjunta importa na 
submissão à limitação numérica. A responsabilidade pela condução das testemunhas justifica-
se pelo fato de que a oitiva realiza-se em única assentada (Princípio da celeridade). Provimento 
negado. (TRE-RS. RECURSO - INVESTIGAÇAO JUDICIAL ELEITORAL nº 282004, Acórdão 
de 26/10/2004, Relator(a) DR. LUÍS CARLOS ECHEVERRIA PIVA)” 
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Publique-se. Intime-se. Ciência ao Ministério Público Eleitoral. Cumpra-se. 
 
Taguatinga, 1º de abril de 2013. 
 

Gerson Fernandes Azevedo 
Juiz Eleitoral 

  
27ª Zona Eleitoral - WANDERLANDIA 

 
Editais 
 
 
EDITAL nº 011/2013 – INTIMAÇÃO 
 
Processo nº 15-09.2012.6.27.0027 
Assunto: Processo Administrativo – Cancelamento das filiações – Duplicidade de filiação – 
Reconsideração da decisão. 
Requerente: Erisvaldo Felipe Macedo 
Inscrição Eleitoral nº: 0292 2941 2739 
 
CLARA TOBIAS DE SOUZA, Chefe de Cartório da 27ª Zona Eleitoral – Wanderlândia/TO, no 
uso de suas atribuições legais e de ordem do Dr. JOSÉ EUSTÁQUIO DE MELO JÚNIOR, Juiz 
Eleitoral da 27ª ZE/TO, expede o presente edital: 
FINALIDADE: Intimar ERISVALDO FELIPE MACEDO, brasileiro, solteiro, lavrador, portador da 
Carteira de Identidade nº. 315615739 – SSP/TO, da Inscrição Eleitoral nº 0292 2941 2739 e do 
CPF nº. 613.223.931-68, para tomar ciência da r. decisão de fls. 26/28, inteiro teor em anexo, 
que não conheceu do pedido de reconsideração do requerente em virtude de coisa julgada, 
conforme pode ser observado na parte dispositiva da referida decisão abaixo transcrita. 
DECISÃO: “Diante do exposto, com fulcro no art. 267, V, do Código de Processo Civil 
Brasileiro, reconheço a existência de coisa julgada e, desta forma, extingo o processo sem 
resolução do mérito. Wanderlândia/TO, 03 de julho de 2012. José Eustáquio de Melo Júnior. 
Juiz Eleitoral”. 
Expedido nesta cidade de Wanderlândia/TO, aos dois dias do mês de abril do ano de dois mil e 
treze. Eu, ____, Clara Tobias de Souza, Chefe de Cartório, digitei, subscrevo e dou fé. 
 

CLARA TOBIAS DE SOUZA 
Chefe de Cartório – 27ª ZE/TO 

 
28ª Zona Eleitoral - MIRANORTE 

 
Atos de Juiz Eleitoral 
 
 
Autos n.º 619-64.2012.6.27.0028. 
Protocolo n.º 49.701/2012 
Autos CIE - Cancelamento de Inscrição Eleitoral – ASE 019 – Falecimento. 
Interessado(a): Justiça Eleitoral 
 
SENTENÇA N.º 29/2013 
Vistos, etc. 
Tratam os autos da ocorrência dos óbitos dos eleitores, relacionados na tabela abaixo, 
informados pelos Cartórios de Registro Civil de Barrolândia, Dois Irmãos do Tocantins, 
Miranorte e Rio dos Bois, Cartório Eleitoral da 7.ª ZE de Paraíso do Tocantins – TO e pela 
Corregedoria Regional Eleitoral do Tocantins – CRE/TO: 
 

ELEITOR INSCRIÇÃO 
ELEITORAL 

MUNICÍPIO DATA DO 
ÓBITO 

SEBASTIÃO ALVES DA CONCEIÇÃO 0153 1663 2771 BARROLÂNDIA 13/9/2011 
JOSEFA MARIA DA CONCEIÇÃO 0154 1230 2704 BARROLÂNDIA 16/9/2012 
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JOANA PIRES DA CONCEIÇÃO 0153 2777 2798 BARROLÂNDIA 22/11/2012 
NAZIAN RESPLANDE NOLETO 0224 5759 2739 DOIS IRMÃOS DO 

TOCANTINS 
27/9/2012 

EMIVALDO CUSTÓDIO DA COSTA 0387 9713 2755 DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS 

23/10/2012 

TEREZINHA DAS DORES 0152 1992 2755 MIRANORTE 4/11/2012 
VALDEMAR GOMES DE SOUSA 0332 8816 2704 MIRANORTE 8/10/2012 
MARIA DINORÁ PEREIRA DAMACENO 0317 9836 2755 RIO DOS BOIS 5/10/2012 

 
Juntaram-se aos autos, após consulta no Sistema ELO, os espelhos de consulta dos eleitores. 
Procedeu-se à publicação do edital, nos termos do art. 77, II, do Código Eleitoral, tendo 
transcorrido, in albis, o prazo para manifestação, conforme certificado à fl. 34. 
Consoante prescreve o art. 71, inciso IV, do Código Eleitoral, o falecimento do eleitor enseja o 
imediato cancelamento de sua inscrição eleitoral. 
O art. 22, I da Lei 9.096/95, dispõe que a morte enseja o cancelamento imediato da filiação 
partidária. 
Assim, com fulcro no artigo 71, inciso IV da Lei n.º 4.737/65 determino o CANCELAMENTO das 
inscrições eleitorais acima relacionadas, todas pertencentes a esta 28.ª Zona Eleitoral. E, se na 
relação –  acima exposta – houver eleitores filiados a partido político, determino o 
CANCELAMENTO imediato, com base no art. 22, I da Lei 9.096/95. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se. 
Miranorte-TO, 2 de abril de 2013. 
 

CLEDSON JOSÉ DIAS NUNES 
Juiz Eleitoral 

 
Autos n.º 32-08.2013.6.27.0028. 
Protocolo n.º 17/2013 
Autos CIE - Cancelamento de Inscrição Eleitoral – ASE 019 – Falecimento. 
Interessado(a): Justiça Eleitoral 
 
SENTENÇA N.º 30/2013 
Vistos, etc. 
Tratam os autos da ocorrência dos óbitos dos eleitores, relacionados na tabela abaixo, 
informados pelos Cartórios de Registro Civil de Barrolândia, Dois Irmãos do Tocantins, 
Miranorte e Rio dos Bois – dos meses de dezembro/2012 à janeiro/2013 –, Cartório Eleitoral da 
1.ª ZE Araguaína – TO e pela Corregedoria Regional Eleitoral do Tocantins – CRE/TO: 
 

ELEITOR INSCRIÇÃO 
ELEITORAL MUNICÍPIO DATA DO 

ÓBITO 
JOSIAS GLÓRIA 0038 5876 1163 BARROLÂNDIA 13/12/2012 
ANTÔNIO MARQUES JÚNIOR 0332 8339 2771 BARROLÂNDIA 20/12/2012 
PEDRO ALVES DA SILVA 0165 0283 2739  BARROLÂNDIA 25/12/2012 
DOMINGAS GOMES PEREIRA 0154 0586 2798 BARROLÂNDIA 28/12/2012 
MARIA FERREIRA DA SILVA 0295 9183 2704 BARROLÂNDIA 13/1/2013 

ARAUJO LIMA SILVA 0152 0350 2763 DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS 19/1/2013 

JOSÉ ALVES MARINHO 0152 4578 2704 DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS 15/1/2013 

ADELAIDE LIMA SILVEIRA 0305 9297 2763 MIRANORTE 29/11/2012 
MARCELINO PEREIRA DA SILVA 0366 0815 1074 RIO DOS BOIS 10/1/2013 

 
Juntaram-se aos autos, após consulta no Sistema ELO, os espelhos de consulta dos eleitores. 
Procedeu-se à publicação do edital, nos termos do art. 77, II, do Código Eleitoral, tendo 
transcorrido, in albis, o prazo para manifestação, conforme certificado à fl. 38. 
Consoante prescreve o art. 71, inciso IV, do Código Eleitoral, o falecimento do eleitor enseja o 
imediato cancelamento de sua inscrição eleitoral. 
O art. 22, I da Lei 9.096/95, dispõe que a morte enseja o cancelamento imediato da filiação 
partidária. 
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Assim, com fulcro no artigo 71, inciso IV da Lei n.º 4.737/65 determino o CANCELAMENTO das 
inscrições eleitorais acima relacionadas, todas pertencentes a esta 28.ª Zona Eleitoral. E, se na 
relação –  acima exposta – houver eleitores filiados a partido político, determino o 
CANCELAMENTO imediato, com base no art. 22, I da Lei 9.096/95. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se. 
Miranorte-TO, 4 de abril de 2013. 
 

CLEDSON JOSÉ DIAS NUNES 
Juiz Eleitoral 

 
Autos n.º 52-96.2013.6.27.0028. 
Protocolo n.º 7.594/2013 
Autos CIE - Cancelamento de Inscrição Eleitoral – ASE 019 – Falecimento. 
Interessado(a): Justiça Eleitoral 
SENTENÇA N.º 32/2013 
Vistos, etc. 
Tratam os autos da ocorrência dos óbitos dos eleitores, relacionados na tabela abaixo, 
informados pelos Cartórios de Registro Civil de Barrolândia, Dois Irmãos do Tocantins, 
Miranorte e Rio dos Bois – do mês de fevereiro de 2013 –, Cartório Eleitoral da 29.ª ZE Palmas 
– TO e pela Corregedoria Regional Eleitoral do Tocantins – CRE/TO: 
 

ELEITOR INSCRIÇÃO 
ELEITORAL MUNICÍPIO DATA DO 

ÓBITO 
TEREZINHA MARIA FERNANDES 
PASSIDONI 0303 0821 2763 BARROLÂNDIA 11/2/2013 

LÚCIA ALVES LIRA 0152 6708 2739 DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS 21/3/2012 

MARIA COELHO DE ARAÚJO 0152 2482 2712 DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS 12/4/2012 

MARIA DE SOUSA ARAUJO 0151 4357 2704 DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS 3/6/2012 

JURANDI COSMOS DE SOUZA 1150 8138 0213 DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS 11/7/2012 

RAIMUNDA VIEIRA BARBOSA 0152 6604 2747 DOIS IRMÃOS DO 
TOCANTINS 26/12/2012 

LUISA ALVES MOREIRA 0151 6229 2704 MIRANORTE 21/9/2012 
AUTA ALVES HORTEGAL 0152 0191 2704 MIRANORTE 8/5/2012 
PEDRO RODRIGUES DO 
NASCIMENTO 0152 8970 2720 MIRANORTE 7/2/2013 

INACIO ALVES DE OLIVEIRA 0154 0175 2780 RIO DOS BOIS 22/5/2012 
 
Juntaram-se aos autos, após consulta no Sistema ELO, os espelhos de consulta dos eleitores. 
Consoante prescreve o art. 71, inciso IV, do Código Eleitoral, o falecimento do eleitor enseja o 
imediato cancelamento de sua inscrição eleitoral. 
O art. 22, I da Lei 9.096/95, dispõe que a morte enseja o cancelamento imediato da filiação 
partidária. 
Assim, com fulcro no artigo 71, inciso IV da Lei n.º 4.737/65 determino o CANCELAMENTO das 
inscrições eleitorais acima relacionadas, todas pertencentes a esta 28.ª Zona Eleitoral. E, se na 
relação –  acima exposta – houver eleitores filiados a partido político, determino o 
CANCELAMENTO imediato, com base no art. 22, I da Lei 9.096/95. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se. 
Miranorte-TO, 2 de abril de 2013. 
 

CLEDSON JOSÉ DIAS NUNES 
Juiz Eleitoral 

 
 
PROCESSO: 12-17.2013.6.27.0028 
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PROTOCOLO: 6.600/2013. 
 
DESPACHO 
 
R.H... 
 
Considerando o ofício 242/2013 CRE-TO, fls. 14, e o espelho do título eleitoral do eleitor 
EUZURAN RIBEIRO DE SOUSA, fls. 19, determino a anotação do ASE 337 no Cadastro 
Nacional de Eleitores. 
Após, arquive-se, com as cautelas legais.  
 
Miranorte, 02 de abril de 2013. 
 

Cledson José Dias Nunes 
Juiz Eleitoral – 28ª Zona 

TRE-TO 
 

Autos n.º 8-77.2013.6.27.0028 – Ação Penal. 
Protocolo n.º 73.323/2012 
 
Vistos, 
 
Nomeio o(a) Dr(a). ROBERTO NOGUEIRA  para fazer a defesa do réu e patrocinar seus 
interesses, nos moldes do art. 396-A, § 2º do Código de Processo Penal. 
 
Intime-se. 
 
Miranorte - TO, 02 de abril de 2013. 
 

CLEDSON JOSÉ DIAS NUNES 
Juiz Eleitoral 

 
29ª Zona Eleitoral - PALMAS 

 
Editais 
 
 
EDITAL Nº. 11/2013 
REVISÃO DO ELEITORADO MEDIANTE COLETA DE DADOS BIOMÉTRICOS 
 
O Doutor MARCELO FACCIONI, MM.º Juiz Eleitoral da 29ª Zona, Estado do Tocantins, no uso 
de sua atribuições legais, etc. 
 
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento, que de 
acordo com os Provimentos n.º 03/2011 e 16/2012 da Corregedoria Geral Eleitoral e Resolução 
284/2013 do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, será realizada revisão do eleitorado com 
coleta dos dados biométricos dos eleitores do município de Palmas-TO. 
A Revisão do Eleitorado abrangerá todos os eleitores desta Capital do Estado, cadastrados até 
o dia 13/03/2013, cujas inscrições se encontrem, nessa data, em situação regular ou liberada, 
devendo os eleitores comparecerem pessoalmente, ao Fórum Eleitoral desta 29ª Zona, situado 
na 104 Sul, Av. LO 01, nº 10, a fim de procederem às revisões de suas inscrições. Nessa 
oportunidade os eleitores estão obrigados a confirmarem seu domicílio, sob pena de 
cancelamento da inscrição, sem prejuízo das sanções cabíveis, se constatada a irregularidade. 
Deverão ainda, estar munidos de documento de identidade, CPF (se disponível), comprovante 
de domicílio recente e título eleitoral ou documento comprobatório da condição de eleitor ou de 
terem requerido a inscrição ou transferência para esta zona. Tais documentos deverão ser 
apresentados em original e, preferencialmente, acompanhados de fotocópias, com com 
exceção do título eleitoral e do CPF. Não serão admitidos como documentos de identidade a 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) e passaporte, conforme instruções do Tribunal Superior 
Eleitoral. 
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A revisão eleitoral iniciar-se-á no dia 12 de abril de 2013 e encerrar-se-á às 19 horas do dia 14 
de março de 2014. O atendimento será realizado inicialmente apenas na sede do Fórum da 29ª 
Zona Eleitoral e verificada, posteriormente, necessidade de implantação em localidade diversa, 
este juízo fará publicar previamente o endereço do local designado. 
O Fórum Eleitoral funcionará de segunda a sexta-feira das 12h00 às 19h00.  
E para que se lhe dê ampla divulgação, inclusive nos meios de comunicação existentes nas 
localidades abrangidas pela Zona Eleitoral, determinou o Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral 
fosse afixado o presente edital no Fórum da Comarca, no Fórum Eleitoral, em repartições 
públicas e locais de acesso ao público em geral, sendo publicado, no mínimo por 3 (três) dias 
consecutivos, por meio de imprensa escrita, falada e televisionada, no site desta 29ª Zona e 
por quaisquer outros meios que possibilitem seu pleno conhecimento por parte dos 
interessados, sem ônus para a Justiça Eleitoral. 
Dado e passado nesta cidade de PALMAS, sede da 29ª Zona Eleitoral do Tocantins, em 1º de 
abril de 2013 (01.04.2013). Eu, ____________, Adielson Gonçalves Lima, Chefe do Cartório 
Eleitoral, digitei o presente. 
 

Juiz Eleitoral MARCELO FACCIONI 
29ª ZE-TO 

  

31ª Zona Eleitoral - ARAPOEMA 
 
Atos de Juiz Eleitoral 
 
 
Processo n. 460-15.2012.6.27.0031 
Ação de Investigação Judicial Eleitoral 
Representantes: Coligação “Unidos pela Democracia” (PP/DT/DEM/PSDB/PSD) 
Advogado: Antônio Ianowich Filho, OAB/SP n. 2.643 
Representado: Coligação O Progresso Continua (PR/PT/PPS/PRTB/PMDB/PPL/PSB); Coraci 
Lima Marques e Desdélia de Fátima Santos 
Advogado: Adwardys Barros Vinhal, OAB/TO n. 2541 
 
SENTENÇA 
 
A Coligação “Unidos pela Democracia”, qualificada nos autos em epígrafe, requereu abertura 
de Ação de Investigação Judicial em desfavor dos requeridos Coligação “O Progresso 
Continua”, Coraci Lima Marques e Deusdélia de Fátima Santos, aduzindo, em síntese, que “A 
Coligação O Progresso Continua usou de vários subterfúgios para alcançar o êxito no pleito 
eleitoral, entres eles o uso da máquina pública...”; que populares relataram a ocorrência de 
fatos ilegais praticados pela representada, Coraci Lima Marques, os quais configuram abuso do 
poder econômico; e que “Muitas são as ilegalidades encontradas, entre elas a compra de voto 
(...) além da contratação fictícia de cabos eleitorais, (...) ou ainda, utilizando se da compra de 
votos tradicional, onde se era  ofertados altas quantias em dinheiro ao eleitores, em troca de 
apoio, muros pintados e, principalmente, votos”. 
 
Arremata, ao final, requerendo a procedência da ação, declaração de inelegibilidade dos 
representados por oito anos e cassação do diploma da representada. Arrolaram treze 
testemunhas (fls. 07/08) e juntaram aos autos documentos de fls. 10/18. 
 
Notificados, os representados apresentaram defesa (fls. 26/45), e documentos (fls. 49/63), 
alegando, em síntese, preliminar de ilegitimidade ativa da coligação representante para ajuizar 
ações eleitorais após a data das eleições; ilegitimidade passiva da Coligação representada 
para figurar no pólo passivo de demanda ajuizada após eleição; ausência de interesse de agir 
superveniente uma vez que após a diplomação dos eleitos a via adequada para pleitear o 
requerido seria a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo; preclusão quanto à especificação 
dos meios de prova e limitação do número de testemunhas. 
No mérito, rechaçaram a ocorrência dos fatos narrados na exordial. 
Com vista dos autos, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (fls. 66/67) no sentido de a) 
preliminarmente, reconhecer a ilegitimidade ativa da Coligação “Unidos pela Democracia” para 
ajuizar a presente ação após a divulgação dos eleitos; b) afastar a alegação de inadequação 
da via eleita tendo em vista que a presente foi proposta em 04 de dezembro de 2012, antes da 
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diplomação, ocorrida em 11 de dezembro do mesmo ano; c) excluir do pólo passivo da 
demanda a Coligação “O Progresso Continua”; d) apresentar a requerente limitação do número 
de testemunhas, indicadas em número superior ao permitido pela legislação eleitoral. 
Em vista do parecer ministerial, este Juízo entendeu por bem determinar à parte representante 
a limitação e especificação de testemunhas a serem ouvidas na instrução probatória. 
Certidão emitida pelo Cartório Eleitoral atesta que, regularmente notificada, a Coligação 
representante deixou de apresentar a limitação do rol de testemunhas.  
Feito esse breve relato, DECIDO. 
 
Tratam os autos de Ação de Investigação Judicial Eleitoral por abuso de poder econômico e 
político formulado pela Coligação “Unidos pela Democracia” em face da Coligação “O 
Progresso Continua”, Coraci Lima Marques e Deusdélia de Fátima Santos. 
 
Inicialmente, convém reconhecer a ilegitimidade ativa da Coligação representante para ajuizar 
a presente demanda após a data da eleição, ocorrida em 07 de outubro de 2012 uma vez que, 
sendo ela pessoa jurídica pro tempore, encerradas as eleições, se desfaz. No caso sub judice, 
a ação foi proposta somente em 04 de dezembro de 2012, como se depreende do carimbo 
aposto à fl. 02, ou seja, em data muito posterior àquela em que se realizou o pleito municipal 
de 2012. Portanto, a representante carece de legitimidade para figurar no pólo ativo da 
demanda.  
Nesse sentido: 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL – RECURSO 
EM REPRESENTAÇÃO DE CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO – AJUIZAMENTO PELA 
COLIGAÇÃO APÓS A DATA DA REALIZAÇÃO DO PLEITO – DECISÃO MONOCRÁTRICA 
QUE, DE OFÍCIO, JULGOU EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, FICANDO 
PREJUDICADO O EXAME DO RECURSO, DADA A MANIFESTA ILEGITIMIDADE ATIVA DA 
COLIGAÇÃO – MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS – AGRAVOS DESPROVIDOS. 
[...] 
- Assim, as razões dos agravos interpostos pela Coligação e pela Procuradoria Regional 
Eleitoral não são aptas a reformar a decisão recorrida, a qual deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos. Acrescente-se, apenas, que as coligações são pessoas jurídicas “pro 
tempore”, pois sua existência é limitada no tempo, mais precisamente entre a data das 
convenções dos partidos que a integram e a realização do pleito e, consequentemente, 
ocorrida a eleição, não mais se admite sua legitimidade para o ajuizamento de representações 
ou investigações judiciais eleitorais que, no caso em apreço, deu-se somente em 10 de 
dezembro de 2008, ou seja, em prazo superior a 2 (dois) meses após a ocorrência do pleito. 
[...]. 
(Acórdão n. 168184, Agravos Regimentais no Recurso Eleitoral n.º 33532, rel. Des Walter de 
Almeida Guilherme,TRE/SP, publicado no DJE de 03.09.2009) 
 
Ante o exposto, e em consonância com o parecer ministerial, acolho a preliminar de 
ilegitimidade ativa e julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do 
Código de Processo Civil. 
 
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as cautelas legais. 
Publique-se.Registre-se. Intime-se.  
Cumpra-se. 
 
Arapoema/TO, 02 de abril de 2013. 
 

ROSEMILTO ALVES DE OLIVEIRA 
Juiz Eleitoral – 31ª ZE/TO 

 
 

Edital 
 
Intimação 
 
INTIMAÇÃO ÀS PARTES 
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Processo n. 461-97.2012.6.27.0031 
Ação de Investigação Judicial Eleitoral 
Representantes: Renaldo Moreira Barreto e Gustavo Antônio Tavares  
Advogados: Ricardo Ayres de Carvalho, OAB/TO 2.280 Rodrigo de Carvalho Ayres OAB/TO 
4.783 e Jiovane Policena de Freitas 4.778 
Representadas: Coraci Lima Marques; Deusdélia de Fátima Santos; e,  O Progresso Continua 
(PT/PMDB/PR/PPS/PRTB/PSB/PPL) 
Advogado: Adwardys Barros Vinhal OAB/TO 2.541 
 
À vista dos elementos colhidos no curso da instrução, e com fundamento no art. 22, VII, da Lei 
Complementar n.º 64/90, hei por bem determinar a oitiva das testemunhas referidas Manuel 
Cardoso Pinheiro, vulgo “Manuel Camilo”, e “Paulo Borges, vulgo “Paulinho”. 
Para realização do ato, designo o dia 08 de abril de 2013, às 13h00min. 
Intime-se. Publique-se. 
Cumpra-se. 
 
Arapoema, 02 de abril de 2013. 

 
ROSEMILTO ALVES DE OLIVEIRA 

Juiz Eleitoral - 31ªZE/TO 
 

35ª Zona Eleitoral - NOVO ACORDO 
 
Atos de Juiz Eleitoral 
 
 
Autos n.º 680-98.2012 
 
SENTENÇA 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se de procedimento previsto no §4º do artigo 38 da Resolução n.º 23376/2011 – TSE e 
do artigo 30, IV, da Lei n.º 9504/97 para levantamento e ao final julgamento de contas não 
prestadas referentes ao pleito eleitoral de 2012. 
Tendo sido emitidos relatórios pelo Sistema SPCEWEB foram expedidas notificações aos 
candidatos, partidos e comitês omissos para no prazo de 72 horas apresentarem ou se 
manifestarem devidamente. 
 
Consta às fls. 68 certidão de lavra do servidor do cartório informando que dos candidatos, 
comitês e partidos notificados, o Sr. Silvio Barreira Borges não se manifestou, nem apresentou 
as contas da campanha. 
 
Instado a se manifestar, o Ministério Público deu parecer pelo julgamento imediato de contas 
não prestadas do referido candidato. 
Vieram os autos conclusos para decisão. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
A legislação eleitoral é bastante clara quanto à situação em tela, uma vez que dispõe na Lei 
9.504/97: 
 
Art. 38. As contas de candidatos, de comitês financeiros e de partidos políticos deverão ser 
prestadas à Justiça Eleitoral até 6 de novembro de 2012 (Lei n.º 9.504/97, art. 29, III). 
§ 4º Findo os prazos fixados neste artigo, sem que as contas tenham sido prestadas, a Justiça 
Eleitoral notificará, no prazo máximo de 5 dias, candidatos, partidos políticos e comitês 
financeiros da obrigação de prestá-las, no prazo de 72 horas, após o que, permanecendo a 
omissão, serão imediatamente julgadas não prestadas as contas (Lei n.º 9.504/97, art. 30, 
inciso IV). 
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Os requeridos foram devidamente notificados, tendo sido constatado que somente o Sr. Silvio 
Barreira Borges quedou-se inerte quanto à notificação. 
 
A única questão que poderia ser discutida é a validade da notificação, até por causa dos 
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 
 
Pela certidão de fls. 50, retro, verifica-se que o servidor do cartório entregou a notificação para 
uma cunhada do candidato, a Sra. Cleonice Pinto da Luz, a qual teria se comprometido a 
entregar a notificação, uma vez que o Sr. Silvio não se encontrava na cidade. 
 
É de total bom senso que em uma cidade pequena como Santa Tereza não teria sido difícil que 
a cunhada encontrasse o candidato, uma vez que todos se conhecem e o contato pessoal é 
bem maior que nos grandes centros. 
 
Ademais, O TSE já decidiu não haver previsão legal para notificação pessoal na prestação de 
contas, vejamos: 
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 2010. DEPUTADO 
ESTADUAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. NOTIFICAÇÃO. FAC-SÍMILE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. DOCUMENTOS. JUNTADA INTEMPESTIVA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO. 
1. O próprio agravante indicou, por ocasião da apresentação das contas de campanha, o 
número do fac-símile por meio do qual receberia as notificações. Contudo, o TRE/RJ certificou 
que "as chamadas efetuadas para o número de fac-símile fornecido não foram atendidas", o 
que impediu a notificação do agravante por esse meio e ensejou a publicação do expediente 
por meio do Diário de  Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro. 
2. Não havendo previsão legal de notificação pessoal nos processos de prestação de contas, 
não pode o agravante valer-se do próprio descuido para alegar nulidade da intimação, motivo 
pelo qual não prospera a suscitada violação do art. 5º, LIV e LV, da CF/88. 
3. O erro na valoração das provas pressupõe a contrariedade a um princípio ou a uma regra 
jurídica no campo probatório. Na espécie, o agravante reclama, na verdade, o mero reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, atraindo, assim, o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido. 
Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 556814, Acórdão de 26/06/2012, 
Relator(a) Min. FÁTIMA NANCY ANDRIGHI, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, 
Tomo 150, Data 07/08/2012, Página 141 ) 
 
TRE-RO 
 
Prestação de Contas. Candidato. Dever de prestar contas. Notificação por edital. Via imprópria. 
Tempestividade. Parecer técnico. Documentação irregular. Falta de notificação. Desaprovação. 
Devido processo legal. Violação. 
I - É nula a notificação do candidato do dever de prestar contas feita por meio de edital afixado 
no átrio do cartório eleitoral; cabível, na hipótese, o endereçamento via fac-símile, 
correspondência com aviso de recebimento ou por oficial de justiça. 
II - Constitui violação ao princípio do devido processo legal a desaprovação, por 
intempestividade, das contas de campanha do candidato que não foi notificado para sanar as 
irregularidades apontadas no parecer técnico. 
(RECURSO ELEITORAL nº 1219, Acórdão nº 149/2009 de 28/05/2009, Relator(a) JORGE 
LUIZ DOS SANTOS LEAL, Publicação: DJ - Diário de justiça, Tomo 105/2009, Data 8/6/2009, 
Página 39 ) 
 
TRE-MG 
 
Recurso Eleitoral. Ação Anulatória. Prestação de contas. Vereador. Extinção do processo sem 
resolução de mérito. 
Inexistência de vício transrescisório. Incabível o ajuizamento de ação anulatória como 
sucedâneo de ação rescisória. 
Intimação regular para apresentação de contas, por meio de publicação e fac-símile. Decisão 
das contas transitada em julgado. Inércia do candidato nos momentos oportunos para 
irresignar-se contra as decisões que foram desfavoráveis a ele. 
Recurso a que se nega provimento.  
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(RECURSO ELEITORAL nº 51030, Acórdão de 21/06/2012, Relator(a) OCTAVIO AUGUSTO 
DE NIGRIS BOCCALINI, Publicação: DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico-TREMG, Data 
09/07/2012 ) 
 
Desta forma, tem-se que a notificação foi plenamente válida uma vez que não teria que ter sido 
pessoal e considerando que o servidor da Justiça Eleitoral foi in loco na residência do 
candidato, não tendo o encontrado, mas tendo deixado a notificação com sua cunhada, pessoa 
de fácil acesso ao candidato, inferindo-se que o Sr. Silvio teve acesso à informação quanto à 
obrigação de prestar as contas no prazo de 72 horas. 
 
Convém ressaltar que, conforme se vê às fls. 71, até o dia 07/03/2013 o referido candidato não 
procurou a Justiça Eleitoral para prestar contas, sendo que tal dever é do próprio candidato e 
entendendo que o mesmo deve conhecer as obrigações e requisitos de pré e pós candidaturas. 
 
DISPOSITIVO 
Ante o exposto, JULGO NÃO PRESTADAS AS CONTAS do candidato SILVIO BARREIRA 
BORGES de Santa Tereza do Tocantins referentes às Eleições Municipais 2012, nas quais 
concorreu ao cargo de vereador daquele município. 
 
Inclua-se as anotações necessárias no cadastro eleitoral. 
  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cientifique-se o Ministério Público da decisão. 
 
Novo Acordo – TO, em 2 de abril de 2013 às 18:25:35 
 

Rodrigo da Silva Perez Araújo 
Juiz eleitoral em substituição da 35ª Zona 
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